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PARÁGRAFO TERCEIRO – O DONATÁRIO se compromete a não
alienar o bem doado e caso o bem não seja mais utilizado para os fins
propostos deverá haver a reversão do bem ao patrimônio
Administração Pública.
PARÁGRAFO QUARTO – Caso o DONATÁRIO não devolva o
bem doado para a SEADPREV, deverá ressarcir aos cofres públicos
o valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) em que foi avaliado
(doc. SEI nº 3905153), mediante processo administrativo, garantido o
contraditório e a ampla defesa.

DATA DA ASSINATURA DO TERMO: 14 de junho de 2022
SIGNATÁRIOS: DOADOR: A Secretaria de Estado da Administração
e Previdência do Piauí, senhora Ariane Sídia Benigno Silva Felipe –
DONATÁRIA: O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Piauí, o
Senhor José Arimatéia Rego de Araújo.

Of. 2304

EXTRATO DE CANCELAMENTO DO TERMO DE
CESSÃO DE USO

N° 003/2011.

CEDENTE: GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ – CNPJ nº 06.553.481/
0001-49.
CESSIONÁRIA: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ – CNPJ
nº 07.471.758/0001-57.
INTERVENIENTE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
CULTURA DO PIAUÍ – CNPJ nº 06.554.729/0001-96.
OBJETO: Cancelamento do Termo de Cessão de Uso do imóvel nº
003/2011, onde funcionou a Unidade Escolar Marechal Pires Ferreira,
situado na Rua Manoel Nogueira no município de Pedro II/PI.
MOTIVO: O encerramento das atividades acadêmicas no Núcleo
dessa Universidade, localizado no município de Pedro II, na Praça
Manoel Nogueira Lima, s/n, Centro, e diante da ausência de recursos
financeiros para realizar a conservação e a manutenção das
instalações físicas deste imóvel.
DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE CESSÃO DE USO:
29.04.2011
SIGNATÁRIOS: Pelo CEDENTE: o Governo do Estado do Piauí, o
senhor Wilson Nunes Martins, e pela CESSIONÁRIA a Universidade
Estadual do Piauí, o senhor reitor Carlos Alberto Pereira da Silva,
com a INTERVENIÊNCIA do Secretário de Educação e Cultura, o
Senhor Átila de Freiras Lira.
Teresina(PI), ___ de _________ de ____, Ariane Sídia Benigno Silva
Felipe – Secretária de Estado da Administração e Previdência –
SEADPREV.
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAPI
HOSPITAL ESTADUAL JOSÉ DE MOURA FÉ

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA – PAGAMENTO
INDENIZATÓRIO

TERMO DE RECONHECIMENTO DE
DÍVIDA QUE CELEBRAM ENTRE SI O
ESTADO DO PIAUÍ, POR
INTERMÉDIO DO HOSPITAL
ESTADUAL JOSÉ DE MOURA FÉ EM
SIMPLICIO MENDES-PI, E A
EMPRESA MEDPLUS LTDA – EPP.

O Estado do Piauí, por intermédio do HOSPITAL ESTADUAL JOSÉ
DE MOURA FÉ EM SIMPLICIO MENDES-PI, inscrita no CNPJ sob
o nº 06.553.564/0019-67, doravante denominada simplesmente
ADMINISTRAÇÃO, com sede na Rua José de Moura Fé, nº 604,
CEP: 64.700-000, Simplício Mendes - PI, neste ato representado por
seu Diretor Geral, Sr. Francisco Ricardo Moura Luz Costa, portadora
da Cédula de Identidade nº 3.399.062, inscrito (a) no CPF sob o nº
054.950.463-07; e a Empresa MEDPLUS LTDA – EPP, com sede e foro

na cidade de Teresina Estado do Piauí, estabelecida na Rua Barroso,
1654, Bairro Vermelha, Teresina – PI, CEP 64018-520, inscrita no CNPJ
sob o nº 11.401.085/0001-36, aqui representada por ARSÊNIO
MESSIAS DA SILVA COSTA, CPF sob o nº 655.703.673-49, RG
1.566.609 SSP PI, doravante denominada abreviadamente
CONTRATADO, visando compor dívida oriunda da execução de
contrato posteriormente declarado nulo, na forma do art. 59 da Lei
8.666/93,  têm justo e acordado celebrar o presente TERMO DE
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA, regendo-se pelo fixado nas
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente instrumento contratual tem por
fundamento a decisão lavrada pelo Diretor nos autos do PROCESSO
ADMINISTRATIVO DE SIDICÂNCIA Nº 005-A/2021, conforme as
orientações contidas no Parecer Referencial PGE/PLC n. 006/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA. Reconhece a ADMINISTRAÇÃO seu dever
de indenizar o CONTRATADO no valor de R$ 597.679,45 (quinhentos
e noventa e sete mil seiscentos e setenta e nove reais e quarenta e
cinco centavos), devidamente apurado na forma da cláusula anterior,
decorrente da execução de contrato administrativo posteriormente
declarado nulo.

CLÁUSULA TERCEIRA. A ADMINISTRAÇÃO liquidará a obrigação
referida por meio da nota de empenho extraída com base na dotação
orçamentária abaixo indicada, em um prazo de 30 (trinta) dias contados
da assinatura do presente instrumento contratual.
Gestão/Unidade: 170123
Fonte: 100 Tesouro Estadual
Elemento de Despesa: 339030

Parágrafo único. A liquidação dar-se-á por crédito na conta bancária
C/C: 53.899-X, AG: 1640-3, BANCO DO BRASIL, Razão Social:
MEDPLUS LTDA - EPP, que o CONTRATADO informa ser de sua
titularidade.

CLÁUSULA QUARTA. O CONTRATADO declara que, recebida a
importância na forma e prazo da cláusula anterior, dá total e completa
quitação à ADMINISTRAÇÃO por quaisquer direitos, interesses,
pretensões, exceções e ações que poderia ter decorrentes do contrato
declarado nulo pela ADMINISTRAÇÃO.

CLÁUSULA QUINTA. O atraso no cumprimento da obrigação de
pagar prevista na cláusula terceira resultará, para a
ADMINISTRAÇÃO, no pagamento de encargos moratórios,
calculados sobre o valor da indenização ora ajustada, de 0,5% a.m.
(zero vírgula cinco por cento ao mês).

Parágrafo único. Paga a indenização com atraso, mas acrescida dos
aludidos encargos, permanecem os efeitos decorrentes da cláusula
quarta.

CLÁUSULA SEXTA. Liquidada a obrigação, o presente termo
resultará extinto pleno jure.

CLÁUSULA SÉTIMA. A ADMINISTRAÇÃO publicará o extrato do
presente termo na forma do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA. Elegem as partes o foro da comarca de Simplício
Mendes-PI para resolução dos litígios advindos do presente
instrumento contratual, com exclusão de qualquer outro por mais
qualificado que seja.

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado,
lavrou-se o presente instrumento, em 02 (DUAS) vias de igual forma
e teor, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas
partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes.

                             Simplício Mendes (PI), 09 de dezembro de 2021.
Of. 135


